
PARECER N.°     52, DE 2004

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei n.( 390, de 1999

Na qualidade de Relator designado pelo Presidente desta Comissão de Segurança Pública para emitir parecer sobre a presente propositura, nos termos do artigo 31, § 16 do Regimento Interno desta Casa, ratificamos, em seu inteiro teor, a manifestação de fls.19/20, do nobre Deputado Celso Tanauí, que concluiu favoravelmente ao Projeto e contrariamente à emenda nº 01. 

É o nosso parecer.

a) CONTE LOPES - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, e contrário à emenda n.º 1.

Sala das Comissões, em 8/5/2002

a) ROSMARY CORRÊA – Presidente

WILSON MORAIS – VANDERLEI SIRAQUE – AFANASIO JAZADJI – ROSMARY CORRÊA

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji o projeto em epígrafe altera a redação do artigo 20 da Lei n° 13.654, de 1943 - Lei de Promoção de Oficiais da Polícia Militar.

O projeto tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 47º a 51º Sessões Ordinárias, tendo recebido uma emenda, obedecendo assim, o disposto no artigo 148, item 3, parágrafo único, da IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa, vigente na época.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi designado o Deputado Elói Pietá que na qualidade de Relator Especial, exarou parecer favorável ao projeto e contrário a emenda de n° 1.

Cabe-nos nesta oportunidade, apreciar a matéria quanto ao mérito, nos termos do § 16, artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno.

Ao analisar os argumentos apresentados pelo autor do projeto, concordamos com os mesmos e entendemos que seu objetivo é regulamentar a promoção por ato de bravura, tornando-a eficaz, de forma que os oficiais que tenham este beneficio sejam prestigiados e se tornem exemplos da Corporação.

A promoção por ato de bravura, coragem, audácia, energia, firmeza e tenacidade na ação, revela a dedicação e o sentimento de dever de cada oficial. Contudo, a concessão deste beneficio deve ser apreciada de forma adequada e coerente com os propósitos da Lei.

Quanto à emenda apresentada pelo Deputado Edson Ferrarini, somos contrários, uma vez que retira a modificação proposta pelo projeto.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 390, de 1999 e contrário à emenda nº 1.

a) CELSO TANAUÍ

